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O MÉDICO E O SUS
Geraldo Guedes* ATÉ QUANDO

Entra em cena novamente a novela CLAUDIO
ADRIANO RIBEIRO, “PAPAGAIO”, que foi preso em Santa
Catarina no dia 04/04/2008 por uma força-tarefa.

Até quando esse criminoso vai dar trabalho para
as forças públicas, sem falar nas despesas que ele da
toda vez que é capturado, a sociedade não suporta mais
esse criminoso, que é considerado “pessoa não grata”
em nosso meio. Ele fugiu do Instituto Penal Irmão Dario
em Porto Alegre há 2 meses, onde  estava  cumprindo
pena no regime semi-aberto, vindo da Penitenciária de
alta Segurança de Charqueadas.

Esse elemento não tem condições de se recuperar, e
voltar para nossa Sociedade, já deu provas disso, ele é
“pela lei do menor esforço”, arrumar dinheiro fácil as-
saltando bancos e carros fortes...

Infelizmente, as leis em nosso país são muito bran-
das e beneficiam os criminosos, no caso de “PAPAGAIO”
que pode ficar no regime fechado por uns 30 dias e vol-
tar ao semi-aberto, enquanto não fazer novas vítimas,
inclusive de mortes.

Lembro aqui um ex-superior meu, quando exercia mi-
nhas funções na segurança pública, o Cel. Pedro Américo
Leal que, certa vez em entrevista, declarou ser favorável
a “pena de morte” para certos casos que não tem recu-
peração, eu pessoalmente não chego a tanto.

Nossa Sociedade talvez não tenha conhecimento dos
gastos com o sistema prisional, cito como exemplo o
Presídio Central de Porto Alegre que diariamente entram
caminhões carregados de carnes e verduras do bom e
do melhor, para os apenados e nós contribuintes é que
pagamos as contas a esses milhares de presidiários, onde
se inclui Cláudio Adriano Ribeiro “PAPAGAIO”...O nosso
Código de Processo Penal esta desatualizado, é preciso
que nossos legisladores da Câmara e Senado façam mo-
dificações nas leis, tenho a impressão que com penas
mais severas diminuísse a criminalidade no Brasil.

                                        Fernando Fernandes Bailas
                                             Comissário de Polícia

O romper do dia
O observar do nascer do sol todas as manhãs, a luz

que transfigura um mundo sempre em mudança, que
faz nascer as flores e que é fonte de vida e de calor, faz-
me acreditar que existe sempre uma forma de espe-
rança para todos os renegados, os excluídos, os opri-
midos, trás-me á lembrança, que existe sempre enquan-
to á vida uma segunda oportunidade para todos, pois o
sol quando alumia toda a humanidade e não só alguns.

Faz-nos acreditar que da mesma forma que ele alu-
mia e aquece, o mundo e dá origens a todas as esta-
ções e a todos os solstícios, e que a sua luz faz mudar
os ciclos de vida, pode servir de inspiração para todos
nós para mudar-mos, e para acreditar-mos que é sem-
pre possível mudar o que está mal, pois todos os Inver-
nos se transformam mais tarde em primaveras.

Assim nós poderemos acreditar sempre que por de
trás das nuvens, está sempre o sol, que a vida
inalienável e insubstituível, e que há sempre um mun-
do novo que é possível construir, que nada nem nin-
guém pode contra a vontade de mudança da humanida-
de, e que todos os dias conforme o sol nasce também
novas formas de vida nascem, novos adventos huma-
nos são construídos, novas descobertas são feitas e
existe sempre uma esperança para os homens, e um
acreditar que é sempre possível um projeto de mudan-
ça para toda os seres humanos, pois todos somos fi-
lhos do mesmo deus e merecemos ser felizes.

É inegável a importância do médico na história da saúde em nosso país.
Há 200 anos essa trajetória tinha início com a abertura da primeira Facul-

dade de Medicina no Brasil, em Salvador, Bahia.
Desde então a medicina ocupa papel central no processo de construção de

um sistema de saúde que possa atender as necessidades da sociedade.
Em 1988 o Sistema Único de Saúde (SUS) é consagrado na Constituição

Federal, tornando-se uma das maiores conquistas do povo brasileiro ao longo
de sua história. A universalidade do acesso e a integralidade da atenção pas-
saram a representar os pilares dessa conquista.

Não há dúvida de que nós, médicos, estivemos na vanguarda desse movi-
mento e fizemos valer os princípios mais caros de nossa formação – a solida-
riedade e o humanismo. Lutamos em todos os momentos desse processo,
tendo sempre à frente nossas entidades nacionais – CFM, AMB e Fenam.

Muitos avanços devem ser comemorados. Contudo, a redução significati-
va de alguns indicadores de saúde, como a mortalidade infantil, ainda não
foram suficientes para nos colocar entre as nações que superaram os graves
problemas de saúde pública.

O acesso a cuidados básicos, incluindo a estratégia do programa Saúde da
Família, tem minorado o drama da desassistência aos mais pobres.

Paralelamente ao aumento da expectativa de vida assistimos à elevação da
incidência de doenças crônico-degenerativas e o recrudescimento de doenças
infecciosas como a dengue e a febre amarela. Esse quadro sanitário exige,
cada vez mais, melhores médicos, com boas condições de trabalho e remune-
ração decente, tanto por parte do setor público como do privado.

O acesso a bons profissionais não pode ser privilégio de poucos, mas,
antes de tudo, o cumprimento dos princípios que fizeram nascer o SUS.

Não podemos admitir que o Estado brasileiro, por meio de seus agentes
governamentais, negligencie e muito menos estimule uma formação médica
insuficiente. A população brasileira não pode ficar exposta a médicos mal for-
mados. É necessário fiscalizar os cursos de graduação, fechar os deficientes,
coibir a abertura indiscriminada de escolas e estimular a residência médica
nas diversas especialidades.

Entendemos que cabe, sim, às autoridades do setor, em especial ao Minis-
tério da Saúde, regular a necessidade de especialistas e a melhor distribuição
desses médicos no sistema público. O que não concordamos é que requisitos
necessários à boa formação profissional possam ser violados em nome de
dificuldades conjunturais ou qualquer outra justificativa de ocasião.

Dos governantes exigimos a implementação de planos de carreira para os
médicos, que acabem de vez com a famigerada precarização das relações de
trabalho, além da criação da “carreira de Estado” que venha a garantir o provi-
mento de médicos em áreas e municípios onde a chamada lei de mercado
mantém parcela significativa da população em total abandono.

O subfinanciamento do setor saúde, bem como as deficiências crônicas na
gestão, exigem soluções que garantam o futuro do SUS. É preciso superar a
atual crise e evitar a tragédia anunciada.

Não aceitamos propostas que considerem a privatização da saúde com
base numa suposta necessidade de modernização da gestão. O projeto que
tenta instituir fundações públicas de direito privado não passa de mais uma
tentativa de solução mágica para melhorar o caos instituído nos hospitais pú-
blicos em decorrência de uma seqüência de gestões incompetentes e políticas
perversas e equivocadas. Uma administração pública eficiente é possível com
maiores investimentos e formação de bons gestores sem a necessidade de
planos e projetos mirabolantes.

A urgente regulamentação da Emenda Constitucional 29 pelo Congresso
Nacional, garantindo a destinação de 10% do orçamento da União para o setor
saúde, representará grande passo para a efetiva consolidação do SUS.

As entidades médicas lutam pelo médico, pela medicina e por melhores
condições de atendimento à população brasileira.

Queremos um SUS por inteiro, não aceitamos um médico pela metade!

CONTATOS  MÁGICOS

Beijos em seu coração com muito

“AMOR”.

(elaynerezende@terra.com.br)


